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públicas de Assistência Social, Saúde, Educação, Previdência e Sistema de Garantia de Direitos 
(Conselho Tutelar, Judiciário, Defensoria Pública). Atuar em equipes multiprofissionais, 
articulando ações com psicólogos, educadores sociais, enfermeiros e demais técrúcos do 
Município. Prestar assessoria técnica aos Conselhos Municipais de Direito (Assistência Social, 
Saúde, CMDCA, Idoso) no fortalecimento da participação popular e fiscalização de políticas 
públicas. Elaborar laudos, relatórios, pareceres técrúcos e estudos sociais para instrução de 
processos administrativos e judiciais. Dirigir e coordenar urúdades técrúcas, centros de referência 
(CRAS, CREJ\S) e órgãos públicos voltados ao Serviço Social. Supervisionar estagiários de 
Serviço Social e orientar equipes técrúcas em matérias específicas de Serviço Social. Realizar 
perícias, vistorias e avaliações sociais sob determinação judicial ou administrativa. 

Rua Padre Manoel Paredes, S/N • Centro 
CEP: 64.905-000 · Currais-PI 
CNPJ Nº 01.612.752/0001-76 

ATO DE AUTORIZAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 072"!026 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 02512026 

CONSIDERANDO os elementos contidos no presente processo de dispensa de licitação, que foi 

devidamente justificado, tanto pela razão da escolha do prestador de serviços, quanto pela 

justifi cativa dos preços, vez que a empresa apresentou o menor preço global; 

CONSIDERANDO que o processo foi instruído com os documentos e requisitos que comprovam que 

o contratado possui habilitação e qualificação mínima pera celebrar o contrato, conforme 

preconizado no artigo 72 da Lei Federal 14.133/2021; 

CONSIDERANDO que o PARECER JURÍDICO atesta que foram cumpridas as exigências legais e os 

requisitos mínimos para a contratação; 

No uso das atribuições que me foram conferidas, em especial ao disposto no artigo 72, VIII da Lei 

Federal 14.133/2021, AUTORIZO A DISPENSA DE LICITAÇÃO 025/2026, nos termos descritos abaixo: 

OBJETO A SER CONTRATADO 

CONfflATADO 

PRAZO DE VIG~NCIA 

VALOR TOTAL 

FUNDAMENTO LEGAL 

CONTRATAÇÃO OE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE INTERNET N.AS ESCOLAS E POSTOS OE 
SAÚDE LOCALIZADOS NA ZONA RURAL 00 MUNICÍPIO OE CURRAIS•FI 

C·HAX SOLUÇÕES TECNOLOGIA COMERCIO E CONSULTORIALTDA • 65828488000131 , 

12meses 

R$17.998,80 

An. 75, lncl&<>llda l el Federal 14.133/21 

Currais - PI, 14 de setembro de 2026 

Raimundo Martins de Sousa Santos Sobrinho 

Prefeito Municipal 

Rua Padre Manoel Paredes, S N • Centro 

CEP: 64.905-000 • Currais- PI 

CNPJ N' 01 .612.752 0001-76 

ID: 944C518317D34 

DECRETO N" 12 d e 16 de setembro de 2026 

Declara Situação de Emergênc ia nas Á reas do 
Municíp io de C urra is - PI. o.teto.d o por Secn 
COBRADE 1.4. 1.2.0. confo rme Ponnria n• 260/2022 -
MDR 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CURRAIS, ESTADO DO PIAUÍ, no u so de suas 
a t r ibuições legais. e 110s t e rmos d o inc iso V I do Arl. 8 • da L ei Federal u• 12 .608~ d e 10 d e 
abril d e 201.2. 

CONSIDERANDO o dcs,,tmstccimento de água c m pa rte do territ ó rio do Município de Currais -
PI. ocas io nado pela s ituação de seca prolongada~ 

CONSIDERANDO que a escassez de ág ua no Município eslti gerando exaurimento de grande 
parte dos m a nanc ia is e poços i:u1.csianos que fomcccm água pouivcl às comunidades rurais: 

CONSlDERANDO n obrigação do poder público de assegurar a todos o acesso à água potável~ 

CONSIDERANDO a imprescindibi lidade d e assegu rar o <1basteci m e n1 0 de água par,1 consumo 
animnJ e para a atividade agríco la; 

CONSIDERANDO que il csc.i:asscz p lu v io111é L1·ic-u 110 Municfp io l éffl gcrúdo gri1vcs prejuízos i'l.s 
a li v itlatlcs pn.><lu Livai;: <lo munic ípio, principalmente à ag ric ult ura e à pccuáriu ; 

CONSIDERANDO que a seca prolo ngada tem provocado danos ambientais. bem como danos à 
subsistênci a e à saúde d n população d e Currn is - PI. 

CONSIDE RANDO q ue a fundame nlaçiio d este 1.110, com o dcla lh 1.1 m c nlO do dcsuslrc, conslu c m 
P<1 reeer Técnico n• 0 2/ 20 25 da Coordenadoria Municipa l de Defesa C i v il - C OMPDEC favoráve l 
à declaração d a s ituação d e ano rmalidade. 

OF.C RF.TA 

Arl. I". Fica <lcclaratla S ituação <lc E mergênc ia nas árc l:.18 <lu Municíp io J c Currais - P1 , rcg is t ruJ as 
no Formulário <le lnform~1ções do Des:.1stre - FJDE e demais doc ume ntos anexos a este Decreto. 
e m virtude do desastre de NlVEL n ou de média inte nsidade, classificado e codificado como Seca 
- 1.4. 1.2.0. conforme P ortada n" 260. de 02 de fevereiro de 2022, do Minis1édo do 
Desenvo lvimento Regional. 

Art. 2º, A utoriza-se a mobilização d e todos os ó rgãos m unicipais par.,i atu1.1rern sob u coordenação 
da Coordenadoria Municipal de Defesa C ivi l - C0MDEC. nas ações de resposta ao desastre. 
reabi litação do cená rio e reconstrução. 

Art. 3". Autoriza-se a convocação de voluntários para reforçar as ações de resposta ao desastre e 
rea lização de campanhas de arrecadação de recursos junto à comunidade. com o objelivo de 
facililar as ações de ass istência à população afetada pelo desast re, sob a coordenação da 
Coordenadoria Municipal de Defesa Civil - COMDEC. 

Art. 4°. De acordo com o estabe lecido nos incisos x r e XX V do art igo 5º da Constituição Federa l. 
autoriza-se as autoridades ad ministrat ivas e os agentes de proteção e defesa c ivi l, diretamente 
responsáveis pelas ações de resposta aos desast res, em caso de risco Tm.inente, a: 

1 - adentrar cm residências para prestar socorro ou para determinar a pronta evacuação; 

li - usar de propriedade particular, no caso de iminente perigo público, assegurada ao proprietário 
indenização ulterior, se houver dano. 

Parágrafo único: Será responsabilizado o agente de proteção e defesa civil ou autoridade 
administrativa que se omitir de suas obrigações, relacionadas com a segurança global da 
população. 

Art. 5°. Em caso de utilidade pública. autoriza-se o Início de processos de desapropriação, 
conforme legislação federal aplicável ao tema, com a observ5.ncia de suas condições e 
consequências. 

Art. 6°. Com fundamento na Lei 14.133/2021 . sem prejuízo da Lei de Responsabilidade Fiscal, 
fica m dispensadas de Licitações as aquisições dos bens necessários ao atendimento da situação de 
emergência ou do estado de calamidade pública e para as parcelas de obras e serviços que possam 
ser concluídas no prazo máximo de 1 (um) ano, contado da data de ocorrência da emergência ou 
da calamidade, vedada a recont ratação de empresas e a prorrogação dos contratos. 

Art. 7". Esle Decrelo tem validade por J 80 (cento e oilenta) dias e entra em vigor na data de sua 
publicação, revogando-se as disposições em contrário. 

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE CURRAIS ESTADO DO PIAUI, em 16desetembro 
de 2026. 

fu2/4~~d~ .. ~ 
· -- · -- Representante-Legal 

RAIMUNDO MARTINS DE SOUSA SANTOS SOBRINHO 
MUNICIPIO DE CURRAIS CNPJ: 
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